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imediato, a Corregedoria-Geral e a Coordenação de Planejamento 

sobre o retorno das atividades, (c) reincluir a servidora na folha de 

pagamento, (d) comunicar a EDEPAR para que em contato com o 

Centro de atendimento multidisciplinar verifique medidas de 

aproveitamento do conhecimento adquirido, e, por fim, (e) arquivar os 

autos em definitivo. 

Caso a qualquer tempo a 

requerente requisite interrupção da licença deverá aguardar diligências 

junto à CDP, ainda que tenha apontado data para retomar as 

atividades. 

Recorde-se que, nos termos do art. 

justificável e em decisão fundamentada, a Defensoria Pública-Geral 

poderá requisitar retorno da requerente antes do termo deferido, com 

comunicação a este não inferior a 30 dias do retorno.  

  Curitiba, 01 de julho de 2020. 

EDUARDO PIÃO ORTIZ ABRAÃO 
Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 

62477/2020

PORTARIA Nº 08/2020/CGDP-PR 

  

 
  

A Corregedora-Geral da Defensoria Pública do Estado do Paraná, no uso  

de suas atribuições legais e institucionais que lhe são conferidas pelo artigo 33, 

inciso I da lei 136/2011;CONSIDERANDO o disposto no art. 29 e seguintes da 

Lei Complementar Estadual nº 136/2011, e visando à verificação da regularidade 

do serviço, a eficiência, a pontualidade, o exercício de funções, o cumprimento 

dos deveres e atribuições do cargo e a conduta pública dos membros, servidores 

e estagiários da Defensoria Pública, CONSIDERANDO que A Corregedoria-

Geral é órgão autônomo, nos limites das suas atribuições, que integra a 

Administração Superior da Defensoria Pública do Estado do Paraná; 

CONSIDERANDO que compete à Corregedoria-Geral orientação e fiscalização 

da atividade funcional e da conduta profissional dos seus membros e dos 

servidores da Instituição, inclusive o Ouvidor-Geral. CONSIDERANDO a 

declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) 

em decorrência da Infecção pelo novo Coronavírus (COVID-19), materializada 

na Portaria n' 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministro de Estado da Saúdes, 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde passou a entender, em 

ll de março de 2020, que a disseminação do novo Coronavírus classifica-se como 

pandemia, CONSIDERANDO que a classificação da situação mundial do novo 

Coronavírus como pandemia representa o risco potencial de a doença infecciosa 

atingir a população mundial de forma simultânea, não se limitando a locais que 

já tenham sido identificadas como de transmissão interna, CONSIDERANDO 

as tratativas dom a ADEPPAR, solicitando a prorrogação da entrega dos 

relatórios de atividades dos membros de Defensoria Pública do Paraná,  

  

RESOLVE: 

   

Art. 1º - PRORROGAR a apresentação dos relatórios de atividades dos 

membros da Defensoria Pública do Paraná, para o dia 31 de julho de 2020 Art.  

2º- Esta Portaria entra em vigor nesta data.  

Curitiba, 17 de julho de 2020.  

Josiane Fruet Bettini Lupion 
Corregedora-Geral da Defensoria Pública 

62577/2020
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62582/2020 

62589/2020

PORTARIA Nº 001/2020 FRUIÇÃO DE SALDO DE FÉRIAS 
 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

Sander Diego Gomes de Melo Lima, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução DPG nº 084/2017, com fundamento na LCE nº 136/2011 
e na Deliberação CSDP nº 04/2015, resolve CONCEDER FRUIÇÃO DE SALDO DE FÉRIAS ao servidor infracitado conforme especificado abaixo: 


